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EDITAIS

Assunto: EDITAL N°  19/2021  - PTJ – VAGA DE MEMBRO SUBSTITUTO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAZONAS 
– CLASSE DOS MAGISTRADOS – JUIZ DE DIREITO

O Desembargador DOMINGOS JORGE CHALUB PEREIRA, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, em respeito 

aos termos do artigo 31, inciso VII da Lei Complementar n° 17/97, de 23 de janeiro de 1997, artigo 24, do Regimento Interno deste 

Poder, do art. 121, § 2º, da Constituição da República, e, ainda, CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 442/2021 – GABPRES/TRE/

AM, de 23 de agosto de 2021 (Processo Administrativo SEI nº 2021/000015116-00 – TJAM), oriundo do Egrégio Tribunal Regional 

Eleitoral do Amazonas;

RESOLVE:

TORNAR PÚBLICO a existência de 01 (uma) vaga para o cargo de MEMBRO SUBSTITUTO do Tribunal Regional Eleitoral do 
Amazonas para a CLASSE DOS MAGISTRADOS – JUIZ DE DIREITO, que em decorrência do término do segundo biênio da Juíza 

de Direito Mirza Telma de Oliveira Cunha, na condição de Membro Substituta deste Egrégio Tribunal Regional Eleitoral, que se dará 

no dia 11/11/2021, fi cando pelo presente, marcado o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da primeira publicação deste edital, para que 

os candidatos aptos a concorrerem à referida vaga apresentem seus requerimentos de inscrição no Setor de Protocolo Administrativo 

deste Tribunal de Justiça.

Gabinete da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, em Manaus, 20 de setembro de 2021.

Desembargador DOMINGOS JORGE CHALUB PEREIRA
                           Presidente

DESPACHOS

DECISÃO GABPRES
Processo Administrativo: 2021/000005782-00 

Interessado(a): Coordenadoria de Licitação

Assunto : Apuração de responsabilidade 

Requerido(a): A T D Moraes, CNPJ: 35.364.456/0001-15

 

Trata-se de processo administrativo por meio do qual a Coordenadoria de Licitação informou a ocorrência de possível ilícito no 

certame do Pregão Eletrônico nº 048/2019, por parte da empresa A T D Moraes, CNPJ: 35.364.456/0001-15.

Foi determinada a abertura de procedimento de apuração de responsabilidade e a consequente intimação da empresa para 

apresentar defesa prévia, nos termos do art. 87, §2º, da Lei nº 8.666/93 (Decisão nº 0234072). Ocorre que a requerida, apesar de 

devidamente notifi cada, deixou transcorrer in albis o prazo, conforme certifi cado pela Secretaria de Expediente (0303660)

No evento nº 0307129, novo Parecer da Assessoria Administrativa da Secretaria-Geral de Administração – AASGA, no qual opinou 

pela nomeação de defensor dativo para que apresente defesa prévia no prazo de 05 (cinco) dias.

Decisão desta Presidência determinando a intimação da Defensoria Pública do Estado do Amazonas, a fi m de que atue como 

defensora dativa e que apresentasse de defesa prévia no prazo de 05 (cinco) dias (0308666).

Defesa por negativa geral apresentada pelo órgão supracitado no bojo do processo administrativo 2021/000015538-00.

Após, autos encaminhados  à AASGA, a qual opinou pela aplicação da sanção de impedimento de licitar e contratar com o Estado 

do Amazonas no prazo de 02(dois) meses (0338232).

O técnico parecer da Assessoria abordou, principalmente, os seguintes pontos:

Os interessados em participar de licitações públicas devem apresentar toda a documentação necessária. A exigência da planilha de 

documentação constava na Cláusula 14.1 do Edital de Pregão Eletrônico nº 004/2019.

Constata-se, ademais, que a proposta da empresa A T D Moraes, CNPJ: 35.364.456/0001-15,foi classifi cada e a empresa foi 

notifi cada para apresentar documentação.

Analisando a conduta “deixar de apresentar documentação exigida para o certame”, a infração prevista comporta exame jurídico 

bastante peculiar. Deve tomar-se cautela para evitar que toda e qualquer hipótese de ausência documental propicie sancionamento, o 

que produziria resultado muito além do pretendido pelo legislador.

A dosimetria da sanção deve obedecer aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade. Sendo que a aplicação da pena máxima 

deve ser restrita aos casos mais graves.

A conduta da empresa, ao não enviar documentação exigida no Edital no prazo, ensejou retardamento no trâmite licitatório 

com a desclassifi cação da proposta e consequente homologação de proposta menos vantajosa, outrossim, não causou prejuízos 

de grande monta à Administração ou ao certame licitatório. Logo, a aplicação da sanção em seu máximo é medida fl agrantemente 

desproporcional.

O Manual de Sanções Administrativas do TCU (link: https://portal.tcu.gov.br/manual-de-sancoes-administrativas-do-tcu.htm) sugere 

a aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do Sicaf pelo prazo de 02 (dois) 

meses caso a conduta tipifi cada seja “Deixar de entregar documentação exigida para o certame”.

Analisando a conduta da empresa e sopesando com a falta de colaboração da empresa para apuração da falta administrativa, 

constata-se que a aplicação da penalidade prevista no art. 7º da Lei nº 10.520/02, pelo prazo de 02(dois) meses, afi gura-se como 

razoável e proporcional.

Ante o exposto, acolho o retromencionado parecer por seus jurídicos e legais fundamentos, pelo que os adoto como minhas próprias 

razões de decidir, para aplicar a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Estado do Amazonas pelo prazo de 02(dois) 
meses, em face da empresa A T D Moraes, CNPJ: 35.364.456/0001-15.

Ressalte-se que a penalidade aplicada deve ser inscrita no SICAF (art. 40 da Resolução nº 2/2010-SLTI/MPOG) e no sistema de 

cadastramento de fornecedores do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, bem como todos os atos praticados obrigatoriamente 

divulgados no Diário da Justiça Eletrônico e no site do Tribunal de Justiça do Amazonas.
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À Secretaria de Expedientepara cientifi car a empresa e, caso não haja recurso, encaminhe-se o feito à Coordenadoria de 
Licitação para as providênciascabíveis em face da contratada.

Cumpra-se com as cautelas de praxe.

Manaus, data registrada no sistema.
 
                          (Assinado digitalmente)

Desembargador DOMINGOS JORGE CHALUB PEREIRA
                           Presidente TJ/AM

EXTRATOS

EXTRATO Nº 161/2021 –DVCC/TJ

1. ESPÉCIE: Acordo de Cooperação Técnica Nº 025/2021-TJ
2. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2021/000013274-00-TJ
3. DATA DA ASSINATURA: 09/09/2021
4. PARTÍCIPES: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas e a Imprensa Ofi cial do Estado do Amazonas.
5. OBJETO: A presente cooperação entre os partícipes objetiva a conjugação de esforços com vistas à divulgação da Plataforma 

Digital LEGISLA.AM, serviço de pesquisa, consulta e download gratuito da legislação amazonense em um só lugar, e ao encaminhamento 
de matérias de relevância jurídica do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas para a Plataforma LEGISLA.AM, como parte integrante 
de disponibilização para consulta da sociedade.

6. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O objeto consubstanciado no presente instrumento fundamenta-se no art. 116, da Lei n.º 8.666/93 
c/c art. 74 da Constituição Política do Estado do Amazonas e art. 10 do ADCT, do mesmo diploma legal.

7. RECURSOS FINANCEIROS E MATERIAIS: O presente acordo não envolverá a transferência de recursos entre os celebrantes. 
As ações resultantes que implicarem, eventualmente, transferência ou cessão de recursos serão viabilizadas mediante instrumento 
apropriado. Caberá a cada partícipe, individualmente, responder pelo ônus fi nanceiro de suas obrigações, através de dotações 
orçamentárias próprias, nada podendo ser exigido um ao outro, em atendimento às disposições da Lei Complementar n.º 101/2000 e da 
Lei n.º 8.666/93, além da regulamentação específi ca de cada ente.

8. VIGÊNCIA: O presente acordo terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, fi cando automaticamente 
prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, caso não haja expressa manifestação em contrário de 
qualquer das partes, mantidas as Cláusulas e condições pactuadas.

Manaus, 09 de setembro de 2021.

Desembargador DOMINGOS JORGE CHALUB PEREIRA
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas

EXTRATO Nº 167/2021 – DVCC/TJ

1. ESPÉCIE: Termo de Doação nº 005/2021-TJ.
2. PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2019/000030566-00.
3. DATA DA ASSINATURA:16/09/2021.
4. PARTÍCIPES: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas e a Associação de Ribeirinhas- Casa de Sara..
5. OBJETO: Constitui objeto do presente Termo, a doação de equipamentos de informática ao DONATÁRIO, conforme 

especifi cações e quantidades a seguir: 

QUANTIDADE DESCRIÇÃO TOMBO

04 MESA

2588
3453
8597
36212

03 ARMÁRIO
8862
12062
29704

01 BEBEDOURO 56070
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PARECER - TJ/AM/AASGA/TJ

Trata-se de processo administrativo para apuração de responsabilidade em face da
empresa A T D Moraes, CNPJ: 35.364.456/0001-15, em razão de descumprimento ao art. 7º da Lei
10.520/2002, referente ao Pregão Eletrônico nº 048/2019.

Em documento de id 0234068 esta Assessoria emitiu parecer opinando pela abertura de
procedimento de apuração de responsabilidade da licitante por descumprimento das condições de
participação estabelecidas na Cláusula 14.1 e 14.2 do Edital de Pregão Eletrônico nº 048/2019, em
desacordo com o art. 7º da Lei 10.520/2002, sugerindo, por fim, a notificação da mesma para
apresentação de defesa prévia, nos termos do inciso LV, do art. 5º da CF/88. Decisão (id 0234072)
acolheu o Parecer.

Defesa Prévia da DPE/AM, na qualidade de defensora dativa da empresa (PA
2021/000015538-00) em que alega, sucintamente: (i) proporcionalidade de possível pena a ser aplicada,
(ii) negativa geral. Por fim, requer o arquivamento e, subsidiariamente, a aplicação dos princípios da
razoabilidade e proporcionalidade de possível penalidade a ser aplicada.

 
É o relatório.
 
Compulsando os autos constata-se que a empresa não enviou documento necessário ao

certame, como verificado em documento de id 0210764 (fl. 82) dos autos:
 

Recusa da proposta. Fornecedor: A T D MORAES, CNPJ/CPF:
35.364.456/0001-15, pelo melhor lance de R$ 119.500,0000. Motivo:
DESCLASSIFICADA em razão do não envio da Proposta de Preços
Retificada dentro do prazo estabelecido em sessão.

 
Os interessados em participar de licitações públicas devem apresentar toda a

documentação necessária. A exigência da planilha de documentação constava nas Cláusulas 14.1 e 14.2
do Edital de Pregão Eletrônico nº 048/2019, o qual transcrevo:

 
14.1 – Encerrada a fase de lance e concluída a negociação, a licitante
convocada conforme a ordem de classificação dos lances, deverá
encaminhar a Proposta de Preços adequada ao último lance (conforme
anexo III do Edital).
14.2 – Os documentos elencado no item anterior deverão ser
encaminhados via sistema Comprasnet, por meio da opção “Enviar
Anexo”, ou através do e-mail cpl@tjam.jus.br, no prazo fixado pelo
pregoeiro de, no mínimo, 60 (sessenta) minutos.

 
Constata-se, ademais, que a proposta da empresa A T D Moraes, CNPJ:

35.364.456/0001-15, foi classificada e a empresa foi notificada para apresentar documentação.
A Defesa Prévia apresenta pela Defensoria Pública não elementos capazes de infirmar

os apontamentos feitos por esta Administração. Ademais, a ocorrência de descumprimento por parte da
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empresa está sobejamente demonstrada nos autos.
Analisando a conduta “deixar de apresentar documentação exigida para o certame”, a

infração prevista comporta exame jurídico bastante peculiar. Deve tomar-se cautela para evitar que toda e
qualquer hipótese de ausência documental propicie sancionamento, o que produziria resultado muito além
do pretendido pelo legislador.

Não se pode descurar que a não apresentação de documentação exigida no edital acaba
impossibilitando a homologação do vencedor e adjudicação do objeto, acarretando prejuízos à
Administração Pública ante o tempo e trabalho despendidos.

A dosimetria da sanção deve obedecer aos princípios da proporcionalidade e
razoabilidade. Sendo que a aplicação da pena máxima deve ser restrita aos casos mais graves.

A conduta da empresa, ao não enviar documentação exigida no Edital no prazo, ensejou
retardamento no trâmite licitatório com a desclassificação da proposta e consequente homologação de
proposta menos vantajosa, outrossim, não causou prejuízos de grande monta à Administração ou ao
certame licitatório. Logo, a aplicação da sanção em seu máximo é medida flagrantemente desproporcional.

O Manual de Sanções Administrativas do TCU (link: https://portal.tcu.gov.br/manual-
de-sancoes-administrativas-do-tcu.htm) sugere a aplicação de penalidade de impedimento de licitar e
contratar com a União e descredenciamento do Sicaf pelo prazo de 02(dois) meses caso a conduta
tipificada seja “Deixar de entregar documentação exigida para o certame”.

Ante o exposto, esta Assessoria opina pela aplicação da sanção de impedimento de
licitar e contratar com o Estado do Amazonas no prazo de 02(dois) meses, em face da empresa A T
D Moraes, CNPJ: 35.364.456/0001-15.

Considerando tratar-se de decisão da competência de autoridade superior, submeta-se o
presente parecer à apreciação e posterior deliberação, observadas as cautelas de praxe.

É o parecer.
 
Manaus/AM, 16 de setembro de 2021.

 
Rodrigo Ibernon das Chagas

Assistente Judiciário da Assessoria Administrativa da SGA

 
Carlos Ronaldo Lima Barroco Filho

Diretor da Assessoria Administrativa da SGA

Documento assinado eletronicamente por CARLOS RONALDO LIMA BARROCO
FILHO, Diretor(a), em 17/09/2021, às 10:24, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.tjam.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
0338232 e o código CRC D8E35BB3.
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